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SECRETARTA, MIiJNICIPAL Or e»UCAçeq ESPORTES, CULTURA, TURISIVO E
JUVENTUDE

PREGÂo ELETRôNtco N' 014t2024

PRocEsso LrcrrATóRlo N" 055/2024

TERMO DE CONTRATO

Lei n" 14.'133, de '1" de abril de 2021

AoursrçôES - LrcrrAçÂo

A SECRETARIA DE EDUCAçÃO, ESPORTES, CULTURA, TURISMO E

JUVENTUDE DE CHÃ GRANDE com sedê ê Íoro em Pernambuco, localizada à Avenida V',inte de
Dezembro, no 100, Dom Helder Câmara, Chã Grande - PE, inscrita no CNPJ sob o no 30.005.980/0001-
86, neste ato Íeprêsontada pela sua Gesr:ora e Secretária dê Educação, Esportes, Cultura, Turismo e
Juventude Sra. Alzira de Lucena Correla Lêltê Nêta, brasileira, divorciada, proÍessora, nomeada por

mêio da Portaria No 14612024 datada em 3110512024. portadora da Carteira de ldentidade n" 7.1'48.604

SDS/PE, CPF no 072.000.164-11, no uso de sues atribuições legais. neste ato denominada
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Ul. L. de Queiroz Filho Ltda. inscrita no CNPJ sob o n'
23.693.8601000í -53, sediada na Rodovia João Gouveia da Silva, S/N" - Boa Vista - Châ Grande/PE -

CEP: 55.636400, doíavante designada CONTRATADA, neste ato representada por José Leonardo
de Lira, empresário, portador da Carteira Nacional de HabilitaÇâo n'02969278516, expedida pelo
Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco, CPF n" 866.862.324-91. conÍorme procuraçào
apresentada nos aulos, tendo êm vista o que consla no PÍocesso Licitatório n" 055/2024 e em
observância às disposiçôes da Lei no 14.133, de'1o de abril de 2021. e demais legislação aplicável.
resolvem celebrar o pÍesente Termo de Contrato, decorrente do Prêgão Eletrônico no 01412024,
mediante as cláusulas e condiçôes a seguir ênunciâdas.

1. CúUSULA PR|METRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O ob.,eto do presente instrunrento é o Registro de Prêços por item, consignado em Ata, pelo
prazo de 12 (doze) moses, para eventual o futura Aquisição de Combustíveis destinados ao
abastecimento da Frota de Veículos e Equipamentos próprios da Secretaria Municipal de
Educação, EspoÍtes. Cultura, Turismo e Juventudê, nas condiçôes estabêlêcidas no Termo de
ReÍerência.

1 .2. Objeto da contratação
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I- ;;l ,;;i-lCombuslrvel - Gssolina. Cômum (C), aúlomoriva

Combustivel- o Diesel. Tipo S1l, aulomolivo
êín írlenoÍ propoçáo. nitrogênio, enxoÍÍ€ e
oxigênio ê de acardo corn lêgislaÉo Vig€nle da 5.80 63 909.05

ITEM

01

02

.3. Vinculam esta contrataÉo, indepêndentemêntê de transcriÇão

1.3.1 . O Termo de Referência: ty
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CONTRATO N" 323/2024, QUE FAZEM EATRE S' O
MUNIC1PIO DE CHÀ GRANDE/PÊ, POR INTERMÉD//O DA
SECRETARIA MUN'CIPAL DE EDUCAçAO, ESPORTES,
CULTURA, TURISMO E JUVENÍUDE E A EMPRESA M.
L. DE QUE'ROZ FILHO LTDA.
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O Edilal da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anêxos dos documentos supracilados

2. CLÁUSULASEGUNDA-vrcÊNcrA E pRoRRocAçÃo

2.1. O prazo de vigênciá da contÍatação é de até 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura
na forma do artigo 105 da Lei n' 14.'133, de 2021 .

2-1 .1. O Wazo dê vigência será automaticámente prorrogado, independentemente dê termo
aditivo, quendo o objêto nâo for concluído no perícdo Íirmado acima, ressalvadas as providências
cabÍveis no caso dê culpa do contratâdo, previstas neste instrumenlo.

2.2. O contreto não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contrataÍ com poder público, observadas as
abrangências de aplicaÉo.

:. cr-Áusuua TERGEIRA - MoDELos DE ExEcuçÀo E GESTÃO CONTRATUAIS (ârt. 92, lv, Vll
e Xvlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execuçâo, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observaÉo e recebimento do objeto constam no Termo dê
Reíerência, anexo a êste Contrato.

4. cLÁusuLA QUARTA - SUBcoNTRATAçÃo

5.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor do litro por item, multiplicado pela quantidade
solicitada e deduzido o percentual de desconto; perfazendo o total de R$ 65.220,76 (Sessenta e cinco
mil, duzentos € vinte reais e sêtenta e sois centavos).

5.2. Durante o período de vigência da ãta serão praticados os descontos sobre o preço médio ao
consumidor divulgado pêlo Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural ê Biocombustíveis - ANP, resunro semanal na cidade de Vitória de Santo Antão /PE nos
seguintes percentuais:

5.2.'1. Gâsolina comum - 0,7!o (zero vírgula sete por cento), calculado sobre o preÇo médio ao
consumidor divulgado pêlo Sistema de Levanlamento de Preços da Agênciâ Nacional do Petróleo,
Gás Nalural e BiocombustÍveis - ANP. resumo semanal na cidade de Vitória de Santo Antáô iPE,
correspondênte à R$ 5,94 (Cinco reais e noventa e quatro centavos). o litro. na data da
assinatura do presente contrato.

5.2.2. Óleo Diesel S10 - 0,7o/o lzero vírgula seto por cento), calculado sobre o preço médio ao
consumidor divulgado pelo Sistema de Lêvantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo.
Gás Natural e Biocombustíveis - ANP. resumo semanal na cidade de Vitória de Santo Antão /PE.
correspondente à R$ 5,80 (Cinco rêais e oitentã centavos) o litro. na data da assinatura do
presente contrato.

1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

5.3. Os preços dos combustíveis, conílrmê a proposta apresentada pela CONTR ADA, será
calculado considerando o preço médio ao consumicor do litro do refêrido combus ulgado pelo
Sistema de Levantamento de PreÇos da Agência Nacional do Pelróleo, Gás Nat mbustíveis
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4.1. Não será admitida a subcontrátação do objeto contratual.

5. CúUSULA OUTNTA - PREçO (art. 92, V)
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- ANP, Íesumo semanal na cidade de Vitória de Santo Antão/PE, sobre o qual será deduzido o valor

correspondentê ao percenlual do desconto descrito no parágrafo anterior e oÍerecido pela

CONTRATADA.

5.4. O valor do litro dos combustíveis será apurado pelo Fiscal do Contrato, mediante pesquisa
íealizada no sitê da ANP - Agência Nacional do Petróleo vigente na data de emissão quinzenal da nota
fiscal.

5.5. No valor acima estão incluídas todas as clespesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. previdenciártos,
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de adtninistração, Írete, seguro e outros necêssários ao

cumprimento integÍal do objeto da contrataÉo.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.92, V e Vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contÍatado ê demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de ReÍerência, anexo a este Con:rato.

7. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante

7 .2. ExigÍ o cumprimento de todas as obrigarções assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

7.4. Nolificâr o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou êm parte. às suas
expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuÇâo do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Conlratadoi

7.6. Efetuar o pagamênto ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do ôbjeto, no prazo.
forma e condições estabelecidos neste Contrato e no Termo de RefeÍência.

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato:

7.8. CientiÍicar o órgáo de represêntaÉo judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado

7.9 Explicitamente emitir decisão sobre tôdas as solicitaçÕes e reclamações rêlacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os Íequ€ {menlos maniÍestamente impêrtinentes. meramente
protelatórios ou de nenhum interesse paÍa a boa execuçao do aiuste.

7.10. A AdministraÇão terá o prazo de 1 mês, a conlar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogaçâo motivada, por igual período.

7.'l l. Responder evenluais pêdidos de reestabêlêcimento do equilíbrio ecônômico-financeiro fêitos
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao inicio de p
de descumprimento de cláusulas contratuais.

rocesso administrativo apu raçao
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7. t3. A AdministraÇão não rer;porLdêrá pr)r quaisquer compromrssos assumidos pelo ContrataCo com

terceiros, ainda que vinoulâdos à execufo do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de at') do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÂUSULA NONA. OBRIGAçÔES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVll)

8.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato ê em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os ris@s e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigaçõ,]s a seguiÍ dispostas:

8.2. ResponsabilinâÊsê pêlos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lêi no 8.078, de 1990).

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo rnáximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos quê impossibilitêm o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão.

8.4. Atêndêr às determinaçô€s regularêsi emitidas pelo fiscal ou geslor do contrato ou autoridade
superioÍ (ert. í37, ll, da Lei n.' 14.133. de 2021], ê prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados.

8.5. Reparar, conigir, remover, reaonstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pêlo fiscâl do corrtrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreçoes
rêsultantes da êxecução ou dos mÉúeriais empregados.

8.6. ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto. bem como poi todo e
qualqueÍ dano causado à l\dministraç,io ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
dêscontar dos pagamêntos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondenle aos danos
sofridos.

8.7. Quando não for possÍvel a veriÍicação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao
setor responsávêl pela Íiscalização do cc ntrato, ,unto com a Nota Fiscal paía fins de pagamento, os
seguintes documentos: 1) prc,va de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão coniunta
relativa aos tributos federais er à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovêm a regularidade
perante a Fazenda Estadua ou Distrilal do domicilio ou sede do contratado: 4) Certidão de
Rêgularidade do FGTS - CRF; e 5) Cerlidão Negativâ de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimentcr de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especÍÍica. cuja inadimplência não transfeÍe a
responsabilidade ao mntratante e não poclerá onerar o objeto do contÍato.

8.9. Comunicar ao Fiscal do contralo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrància
anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do ob.ieto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a !igência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇÕes assumidas,
todas as condições exigidas para habilitaÇão na licitaÇão.

8.12. Cumprir. durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, b cf,mo as
Íeservas de cargos previstas na legislaÉc, (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021)

Av. Sôo José, n''101. CentÍoj Cnp cronde-iF. C
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8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo ftscal dô

contrato, com a indicação dos empregados que pÍeencheram ês reíeridas vagas (art. 116. parágraÍo

único, da Lei n.o 14.133, de2O21l.

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:

8.'15. Arcar com o ônus decorrênte dê eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo
complementá-los, ceso o previsto inicialmenle em sua proposta não seja sâtisfatÓrio para o
atendimento do obieto da contratação, êxceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍl.'124.
ll, d, da Lei n' 14.133, de2021.

8.16. Cumprir, além dos postulados logais vigentes de âmbito federal, estadual ou munic pal, as
normas de segurança do contÍatante.

8.17. Não transferir a outrêm, o obiêto do Contrato.

9.1 . Não havêrá exigência de garantia contratual da êxecuÇão

1O.CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos de Lêi no 14.133, de 2021, o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
ê) apresentar documenteÇâo Íalsa ou prestar declaração falsa durante â execução do contrato;
0 prâticar ato freudulento na execução do contrato;
g) compoÍtaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezai
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agoslo de 2013.

10.2. Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraÇôes acima descritas as seguintes sançÕes:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÇão parcial do contrato, sempre que
nâo se justiflcar a imposição de penalidade mais grave lart. 156. §2o, da Lei no 14.133, de 2021)',
ii) lmpêdimento de licitar e contralar, quando pÍaticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais gravê (ârt. 156, § 40, da Lei n" 14.133, de 2021):
iii) Declaração dê inidoneidade para licller e conlratar, quando praticadas as condulas
descritas nas alíneas "e",'fl', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato. bem como nas alíneas "b",
'c" ê "d", que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", dâ Lêi n" 14.'133, de
2021).
iv) Multa:

Av. Sõo José. n'l0I. CenlÍo. Chô Gronde-PE. CEF 55.ó3ó-OO0 | Ielelone:81 3537-1140 I CNpJ: I1.O19.80ó/Oml.9O
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8.18. O transporte, carga e a desca[ga dos produtos correrão por conla da(s) empresa(s)
vencedor(as), sêm qualquer custo âdicional solicitado posteriormente a Secretaria Nilunicipal de
Educação, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude de Chá Grande.

9. CúUSULA DÉC|MA- GARANTIA DE EXECUçÂO (arr.92, X[)

,i,I



Chã Grande
uil tll. tl*cv

SECRETAR'Á MI]JNICIPAL DE EDUCAÇAO, ESPORTES, CULTURA, TIJRISIVO E
JUVENTUDE

(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cênto) do valor total do contrâto por daa d€ atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixa(lo para

apresentação, suplementação ou Íeposição da garantia.
a. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promovêr a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. conforme d spÔe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

(2)Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a 'h" do subitem 1 1 .1 , de C,509â a
30% do valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea c do subitem 1'1.1, de
21o/o a 30o/o do valor do Contralo.
(4)Para infÍação descrita na alÍnea "c" do subitem 11.1, a multa será de 10% a 30o/o do Valor do
Contralo.
(5)Para infrações descritas na alÍnea "d" do subitem 11.1, a multa será de 20% a 30% do valor do
ContÍato.
(6) Pare a infraÉo descrita na alÍnêa "a" do subiten'l 11.1. a multa será de 0,5% a 30% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes inÍraçôês:

10.3. A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hrpótesê alguma, a obrigaçáo
de reparação integral do dâno causado ao Contratanle (art. 156, §9", da Lei no '14.133, de 2021).

10.4. Todas as sanÇões previstas nesle Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7', da Lei n" 14.133, de 2021't.

10.4.1. Antês da aplicação dâ multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, conlado da data de sua intimação Grt. 157, da Lei no 1a.133, de 2021).

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações câbíveis forem superiores ao valor do pagamento
evenluelmentê devido pelo Contratante ao Contrâtado, além da perda desse valor, a diferenÇâ
será descontada da garantia prestada ou será cobrâda judicialmente (art. 156, §8", dê Lêi n"
14.133, de 2021\.

'10.4.3- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser re colhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contaÍ da data do recebimonto da
comunicação enviada pela eutoridade competente.

10.5. A aplicação das sançõês realizar-se-á em pÍocesso administÍativo que assegure o contra(ritório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procêdimenlo previsto no caput e parágraÍos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, paÍa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar.

10.6. Na aplicaÇâo das sançôes serão considerados (art. 156. §1o, da Lei no 14.133. de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infíação cometidal
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantês ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaÉo ou o aperÍeiçoamento de pÍograma de
orientações dos órgãos de controle.

integridade conforme no[mas e

10.7. Os atos previstos como infraÇôes âdministrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outrasi leis de
licitações e conlratos da AdministraÉo Pública que também sêjam tipiÍicados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e.iulgados conjuntamente, nos mesmos autos. servadc,s o ritoo

AV. Sõo José, n" l0l. CentÍo, Chp Gronde-pE. Ctl 55.ó3ó-OqO li IeteÍone: Ot 3537-lt40 | CNpJ: ll
E-moil ouvidorio(oçhpsrondê.pF.gov.br I iSlte www.chogÍondê.pe.gov.bÍ

?.80ó/0001-90

procedimental e autoridade compêtente definidos na referida Lei (art. 159).
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10.8. A personalidade jurídicâ do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiliza,la com
abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular â prática dos atos ilÍcitos previstos neste C:ontrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes âplicadas à

pessoa.iurídica serão estêndidos aos seus administradores ê sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou dê direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditÓrio. a ampla def,]sa e a
obÍigatoriedade de análisê jurÍdica pÍévia (.art. 160, da Lei n" 14.133. de20211.

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo
da sanÇão, informar e menter atualizados os dados relativos às sanções por ela apticadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro f\lacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no ârrbito do PodeÍ Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no

14.133, de 2021).

'10.10. As sanÉes de impedimento de licitar e conlratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaÉo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. Os débitos do contratado para com a Adnrinistraçáo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações não inscritos sm dívida ativa, podêrão ser compensados, total ou
parclalmente, com os créditos devidos pelo reíeridc, órgão decoÍrentes deste mesmo contralo ou de
outros contratos administrativos quê o contratado possua com o mesmo órgâo ora contratante, na
forma da lnstruÉo Normativa SEGES/IUE n" 26, de ,'3 de abril de 2022.

11 . CúUSULA OÉCMA SEGUNDA - DA EX'flNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)

'11.'1. O contralo será extinto quando cumpridas as obrigaÉes de ambas as partes, ainda que rsso
ocona antes do prazo eslipulado para tanto.

I 1.2. Sê as obrigações nâo forêm cumpridas no prazo estipulado, a vigência íicará prorrogada até a
conclusão do objsto, caso em que deverá a Administração providenciar a Íeadequação do cronf,grama
Íixado para o contreto.

11.3. Quando e não conclusão do contrato reíerida no item anterior decorrer de culpa do contralado:

a) ficará êle constituído êm mora, sendo-lh'3 aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a AdministraÉo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contrâlual.

11.4. O contrato pÕderá sêr extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do
prazo nefe ltxado, por algum dos motivos prer'istos no artigo 137 da Lei no 14.133121 , ben como
amigavelmente, assêgurados o contraditório e a ampla deÍesa.

1í.5. Nesta hipótese, aplicam-sê tâmbém os ar:gos 138 e 139 da mesma Lei.

11.6. A alteraÉo social ou a modiíicação da íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não reslringir sua capacidade de concluir o conlrato.

11.6.1. Se a operação implicar mudanÇa rla pessoa jurÍdica contratâda, deverá ser formalizado
termo adilivo para alteraÉo subjêtiva.

1 1 .7. O têrmo de extinção, sempre que possível será precedido.

a
b

Ba
Re

lanço dos eventos conlratuais já cumpridos ou parcialmênte cumpridos;
lação dos pagamen:os já efeluados e ainda devidos,
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c) lndenizaçiies e multas

'1 1.8. A extinção ,Jo contralo não configura óbice para o reconhecimenlo do desequilíbrio econômrco-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131.
caput, da Lei n.o 14.í 33, de 2021).

1 1 .9. O contrato poderá seí extinto caso se constale que o contratado mantém vinculo de natureza
técnica, comêrcial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado ÍunÉo na licitação ou atue na
íscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133. de 2021).

12. CúUSULA DÉC|MA ÍERCE|RA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vilr)

12.1. As despesas deconentes da presente contrataçâo correÍão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento destê exercício, na dotação âbaixo dlscriminada:

ELÉMENÍo DE

DEsPEsa
VALoR A ET,PEIHÂR

POR OOT

R$ 2.303,0ô
R$ 56.261,97
R$ 4.587,03
R$ 2.068,70

12.2. A dolação relativa aos exercÍcios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamêntárie respectiva e libêraÉo dos créditos correspondentes, medianle apostilamento.

13. CúUSULA DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (arr. 92, il)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicávêis e, subsid jariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nc 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerâis
dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - ALTERAçOES

'14.1 Eventuais alterações contratueis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.

14.2. O contralado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contraluais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do conlrato.

'14.3. As alteraça'es contratuais deverão ser promovidas mediãnte celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antêcipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei no 1;1.133. de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.'133. de 202i.

5000
5000
5000
5000

5001
5001
5001
5001

12.361.1201 .2.37
't2 .361 .1 203 .2 .38
12.361.1203.2.38
12.364.1204.2.57

15. CLÁUSULA ilÉCtMA SEXTA - PUBL|CAÇÃO
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(538) 3.3.90 30.00
(546) 3.3 90.30.00
(548) 3.3.90.30.00
(614)3.3.90.30.00
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15.1. lncumbirá ao contralant,? divulgar o pÍesentê instrumento no Portal Nacional dê Contratações
Públicâs (PNCP), na íorma pr,svista no ar1. 94 da Lei '4.133, de 20u. bem como no respectivo sítio
oficial na lnternet, em atençáo ao art. 91 . caput, da Lei n.o 14.133. de 2021 , e ao art. 80, §2", da Lei n.
12.527, de2O11, clc aft.7". §3o, inciso V, ,lo Decreto n.7 .7?4. de 2012.

ro. cLÁusuta DÉcrMA sÉ-nMA - FoRo (art. 92, §'")

16.1 . Fica eleito o Foro da Corrarca de GÍavatá/PE para dirimir os litigios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser cornpor;tos pela conciliação, oonÍorme art. 92. §1", da
Lei n" 14.133121 .

Chá Grandê/PE, 30 de (lezembro 2024.

,r/t* h*r.á/ l)fu
/ fizira de Lucena Comria Leite Ne,ta' cPF N. 072.000.164-11

SêcÍetária de Educação, Esportos, Cultura,
Turismo e Juventudo

CONTRATAiITE

ona de
cpF N" 866.862.324-9í

M. L. DE QUEIROZ FILHO LTDA
CONTRATADA

N E:
cPF: o)4_ r)-tg SgL( _ ) t

4.4

TESTEMU N}IAS:

ME:
P: l:() L52 Z<,E _ Ç2
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